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Recurso Especial Cível nº 0817793-66.2023.8.19.0014 

Recorrente: JOSE RONALDO RODRIGUES FERNANDES 

Recorrido: BANCO BMG S/A 

 

 

DECISÃO 

 

 

Trata-se de recurso especial tempestivo, fls. 81 a 91, com fundamento no 

artigo 105, inciso III, alíneas “a” e “c” da Constituição da República, interposto em 

face dos acórdãos da Nona Câmara de Direito Privado, fls. 10 a 25 e fls. 69 a 72, assim 

ementados:  

 

APELAÇÃO CÍVEL. RELAÇÃO DE CONSUMO. CARTÃO 

DE CRÉDITO CONSIGNADO COM A REALIZAÇÃO DE 

SAQUES. ALEGAÇÃO DE JAMAIS TER CONTRATADO 

COM O RÉU. RÉU QUE TRAZ AOS AUTOS OS 

CONTRATOS ELETRÔNICOS ASSINADOS 

DIGITALMENTE ATRAVÉS DE BIOMETRIA FACIAL. 

VALIDADE DOS CONTRATOS ELETRÔNICOS 

ASSINADOS DIGITALMENTE OU ELETRONICAMENTE. 

PRECEDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 

RESP N° 1495920/DF. PREVISÃO LEGAL. ARTIGOS 439, 440 

E 441 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, MEDIDA 

PROVISÓRIA Nº 2.200-2/01 E RESOLUÇÃO N°3.964/2009, 

COM A MODIFICAÇÕES DA RESOLUÇÃO Nº 4.283/2013. 

AMPLA UTILIZAÇÃO E ACEITAÇÃO DE DOCUMENTO 

ELETRÔNICO OU SEUS DESLINDES NA VIDA DIÁRIA DO 

CONSUMIDOR. PRECEDENTES DO SUPERIOR TRIBUNAL 

DE JUSTIÇA ¿ RECURSO ESPECIAL Nº 602.680 ¿ BA 

(2003/0195817-1). PARTE AUTORA QUE INTIMADA PARA 

SE MANIFESTAR SOBRE OS CONTRATOS APENAS 

REITEROU A AUSÊNCIA DE QUALQUER 

CONTRATAÇÃO, SEM QUALQUER IMPUGNAÇÃO 

ESPECÍFICA AOS CONTRATOS APRESENTADOS. 

DEVIDAMENTE COMPROVADO O FATO IMPEDITIVO, 

NA FORMA DO ARTIGO 373, INCISO II, DO CÓDIGO DE 
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PROCESSO CIVIL. SENTENÇA MANTIDA. RECURSO 

DESPROVIDO. 

 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL. 

RECURSO INTERPOSTO PELA PARTE AUTORA. 

DESPROVIMENTO DO APELO. MANUTENÇÃO DA 

IMPROCEDÊNCIA DOS PEDIDOS. CONDENAÇÃO DO 

AUTOR EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. 

ERRO MATERIAL QUE DEVE SER SANADO PARA QUE 

NO RESULTADO DO ACÓRDÃO PRIMITIVO CONSTE 

QUE OS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS SÃO 

DEVIDOS PELO AUTOR AO PATRONO DO RÉU. 

EMBARGOS PROVIDOS. 

 

Inconformado, em suas razões recursais, o recorrente alega a violação 

do artigo 39, III e IV e 51 do CDC, 927 do Código Civil, bem como violação à súmula 

21 da TUJ. 

 

Contrarrazões, fls. 183 a 194.  

  

É o brevíssimo relatório. 

  

O recurso não pode ser admitido com base na arguição de violação de 

enunciado de Súmula (in casu, verbete nº 21 da TUJ), que não equivalem a dispositivo 

de lei federal para ensejar a interposição de recurso especial.  

 

Senão vejamos: 

  

“ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. VIOLAÇÃO. 

SÚMULA 85/STJ. IMPOSSIBILIDADE. APRECIAÇÃO. 

SÚMULA 211/STJ. INEXISTÊNCIA. DIVERGÊNCIA 

JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA. OMISSÃO.   1. O STJ 

possui entendimento de que súmula não se enquadra no 

conceito de lei federal, o que inviabiliza sua discussão na via 

excepcional. 2. É inviável o conhecimento do Recurso Especial 

quando artigos tidos por violados não foram apreciados pelo 

Tribunal a quo, a despeito da oposição de Embargos de Declaração. 
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Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ. 3. Não se configura a ofensa 

ao art. 535 do Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal a 

quo julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, tal 

como lhe foi apresentada.  4. Não se pode conhecer de Recurso 

interposto pela alínea "c" do permissivo constitucional. A 

divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo 

ao recorrente demonstrar as circunstâncias que identificam 

ou assemelham os casos confrontados, com indicação da 

similitude fática e jurídica entre eles. Indispensável a 

transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos 

recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre 

ambos, com o intuito de bem caracterizar a interpretação 

legal discordante. 5. Agravo Regimental não provido.” (AgRg no 

REsp 1411856/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 11/03/2014, DJe 19/03/201)” 

 

E, ainda que assim não o fosse, o detido exame das razões recursais 

revela que o recorrente pretende, por via transversa, a revisão de matéria de fato, 

apreciada e julgada com base nas provas produzidas nos autos, que não perfaz 

questão de direito, mas tão somente reanálise fático probatória, inadequada para 

interposição de recurso especial.  

 

Oportuno realçar, a esse respeito, o consignado no julgamento do REsp 

336.741/SP, Rel. Min. Fernando Gonçalves, DJ 07/04/2003, "(...) se, nos moldes em que 

delineada a questão federal, há necessidade de se incursionar na seara fático-probatória, 

soberanamente decidida pelas instâncias ordinárias, não merece trânsito o recurso especial, 

ante o veto da súmula 7-STJ”.  

 

Vejamos o que consta da fundamentação do acórdão recorrido:  

 

“(...)No caso em exame, a parte autora afirma que jamais 

contratou com a parte Ré qualquer cartão de crédito consignado, bem 

como nunca realizou qualquer saque, pugnando pelo cancelamento de 

quaisquer débitos em seu benefício previdenciário, oriundos de contratos 

porventura existente com o Réu. Entretanto, o Réu informa que os 

débitos existentes no contracheque da parte Autora advieram de 

contrato de cartão de crédito consignado, com a realização de 3 saques, 
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trazendo aos autos os referidos contratos nos index 75771334, 

75771335 e 75771337, respectivamente. Nesse ponto, cumpre 

consignar que o Diploma Processual prevê, em seus artigos 439 e 

seguintes, acerca da produção de prova documental eletrônica que: (...) 

Com efeito, a formalização dos contratos por meio escrito e o uso de 

suporte físico para as contratações, em geral, não é uma exigência para a 

sua validade, estabelecendo o artigo 104 do Código Civil que a validade 

do negócio jurídico requer: (i) agente capaz; (ii) objeto lícito, possível, 

determinado ou determinável; e (iii) forma prescrita ou não defesa em 

lei. O artigo 107 do mesmo diploma legal, por sua vez, estabelece que "a 

validade da declaração de vontade não dependerá de forma especial, 

senão quando a lei expressamente a exigir". Resta claro, portanto, que a 

legislação brasileira assegura a liberdade na forma de contratação pelas 

partes, exceto nos casos em que a validade da declaração de vontade é 

condicionada ao cumprimento de uma formalidade específica exigida por 

lei (como exemplo, pode-se citar os contratos de compra e venda de bens 

imóveis, que devem ser celebrados por meio de escritura pública e estão 

sujeitos a registro). Observadas as premissas acima, a legislação 

brasileira não impõe óbices a que as partes manifestem e formalizem 

suas declarações de vontade por meio eletrônico, tal como pretendido 

nos casos de aposição de assinatura digital ou por biometria nos 

contratos e em outros instrumentos. O Superior Tribunal de Justiça já 

concluiu serem válidos os contratos eletrônicos assinados digitalmente, 

quando se reconheceu tamanha legitimidade às assinaturas eletrônicas 

que até mesmo se dispensou a exigência da presença de duas 

testemunhas para a força executiva de um contrato particular (hoje, 

prevista no art. 784, III, do CPC): (...) A validade das declarações 

eletrônicas depende da garantia de não adulteração do conteúdo do 

documento (integridade e autenticidade) e da possibilidade de 

identificação das partes signatárias (autoria)..“ (Fls. 17 e 18)  

 

Pelo que se depreende da leitura do acórdão recorrido, verifica-se que 

eventual modificação da conclusão do Colegiado passaria pela seara fático-

probatória, soberanamente decidida pelas instâncias ordinárias, de modo que não 

merece trânsito o recurso especial, face ao óbice do Enunciado nº 7 da Súmula do 

Superior Tribunal de Justiça, já acima transcrito.  
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Da mesma forma, é patente a necessidade de interpretação das 

cláusulas contratuais, o que é obstado pelo Verbete nº 5 da Súmula do Superior 

Tribunal de Justiça.  

 

Nesse sentido:  

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. RECONSIDERAÇÃO DA DECISÃO DA 

PRESIDÊNCIA. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO EXPRESSA DO 

PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. AFASTAMENTO DA 

SÚMULA N. 284 DO STF. CABIMENTO INEQUÍVOCO 

DEMONSTRADO. NOVA ANÁLISE. ANÁLISE DE 

MATÉRIA CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE. 

AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 

PREQUESTIONAMENTO IMPLÍCITO. NÃO VERIFICAÇÃO. 

SÚMULAS N. 282 E 356 DO STF. DISSÍDIO 

JURISPRUDENCIAL NÃO CONHECIDO. AÇÃO 

DECLARATÓRIA DE NULIDADE CONTRATUAL C/C 

PEDIDO DE REPARAÇÃO POR DANOS MORAIS. 

CONTRATO DE CARTÃO DE CRÉDITO. CONSIGNADO. 

DEVER DE INFORMAÇÃO. REEXAME DE CLÁUSULAS 

CONTRATUAIS E DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO 

DOS AUTOS. SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. INCIDÊNCIA. 

AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 1. A falta de expressa 

indicação dos permissivos constitucionais autorizadores de acesso à 

instância especial (alíneas a, b e c do inciso III do art. 105) implica 

o não conhecimento do recurso especial por incidência da Súmula 

n. 284 do STF, exceto quando as razões recursais demonstrarem, de 

forma inequívoca, seu cabimento. 2. O recurso especial não é via 

própria para o exame de suposta ofensa a matéria constitucional, 

nem mesmo para fins de prequestionamento. 3. O 

prequestionamento significa a prévia manifestação do tribunal de 

origem, com emissão de juízo de valor, acerca da matéria referente 

ao dispositivo de lei federal apontado como violado. Trata-se de 

requisito constitucional indispensável para o acesso à instância 

especial. 4. A ausência de enfrentamento da questão objeto da 

controvérsia impede o acesso à instância especial e o conhecimento 

do recurso especial, nos termos das Súmulas n. 282 e 356 do STF. 
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5. Não se considera preenchido o requisito do prequestionamento 

(prequestionamento implícito) quando o tribunal de origem não 

debate efetivamente acerca da matéria inserta no dispositivo de lei 

federal. 6. A falta de prequestionamento impede a análise do 

dissenso jurisprudencial, porquanto inviável a comprovação da 

similitude das circunstâncias fáticas e do direito aplicado. 7. 

Afastadas pelo tribunal de origem, com base na análise do contrato 

com a instituição financeira e das provas, as pretensões de nulidade 

contratual e de indenização por danos morais, a reanálise das 

questões pelo STJ é inviável por incidência das Súmulas n. 5 e 7.8. 

A incidência da Súmula n. 7 do STJ quanto à interposição pela 

alínea a do permissivo constitucional impede o conhecimento do 

recurso especial pela divergência jurisprudencial sobre a mesma 

questão.9. Agravo interno desprovido. (STJ - AgInt no AREsp: 

2399369 MT 2023/0220954-8, Relator: Ministro JOÃO OTÁVIO 

DE NORONHA, Data de Julgamento: 20/11/2023, T4 - 

QUARTA TURMA, Data de Publicação: DJe 22/11/2023) 

 

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE RESCISÃO CONTRATUAL 

C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO E INDENIZAÇÃO POR 

DANOS MORAIS. APRECIAÇÃO DE TODAS AS 

QUESTÕES RELEVANTES DA LIDE PELO TRIBUNAL DE 

ORIGEM. AUSÊNCIA DE AFRONTA AOS DISPOSITIVOS 

INDICADOS. CONTRATAÇÃO DE CARTÃO DE CRÉDITO 

CONFIGURADA. DESCONTO EM FOLHA DE 

PAGAMENTO. CONTRATAÇÃO VÁLIDA. REEXAME DO 

CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 

INADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 5 E 

7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. 1. Inexiste afronta aos arts. 

489 e 1.022 do CPC/2015 quando o acórdão recorrido pronuncia-

se, de forma clara e suficiente, acerca das questões suscitadas nos 

autos, manifestando-se sobre todos os argumentos que, em tese, 

poderiam infirmar a conclusão adotada pelo Juízo. 2. A análise 

das razões apresentadas pelo recorrente ? quanto à ausência 

de contratação de cartão de crédito consignado ? 

demandaria o reexame da matéria fática e do conteúdo 

contratual, o que é vedado em sede de recurso especial 
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(Súmulas n. 5 e 7 do STJ). 3. Agravo interno a que se nega 

provimento. (STJ - AgInt no AREsp: 1518826 MS 2019/0163407-

9, Data de Julgamento: 13/06/2022, T4 - QUARTA TURMA, 

Data de Publicação: DJe 21/06/2022) 

 

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE 

OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C PEDIDO CONDENATÓRIO - 

DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO 

AO RECLAMO. IRRESIGNAÇÃO RECURSAL DA RÉ. 1. "De 

acordo com a jurisprudência desta Corte, ante o falecimento do 

titular, os seus dependentes dispõem do direito de continuar no 

plano de saúde, preservadas as condições anteriormente 

contratadas, desde que assumindo as obrigações dele decorrentes" ( 

AgInt no AREsp n. 1.428.473/SP, Relator Ministro LUIS FELIPE 

SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 25/6/2019, DJe 

28/6/2019). Incidência da Súmula 83 do STJ. 2. Rever a conclusão 

do Tribunal de origem quanto à configuração de dano moral, diante 

do indevido cancelamento unilateral do plano de saúde de 

beneficiária idosa, exige a incursão na seara probatória dos autos, o 

que não é permitido nesta instância especial, nos termos da Súmula 

7 do STJ. 3. A indenização por danos morais fixada em quantum 

sintonizado aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade 

não enseja a possibilidade de interposição do recurso especial, dada 

a necessidade de exame de elementos de ordem fática, cabendo sua 

revisão apenas em casos de manifesta excessividade ou irrisoriedade 

do valor arbitrado, o que não se evidencia no presente caso. 

Incidência da Súmula 7 do STJ. 4. Agravo interno desprovido. (STJ 

- AgInt nos EDcl no AREsp: 2174023 RJ 2022/0225886-9, 

Relator: MARCO BUZZI, Data de Julgamento: 17/04/2023, T4 - 

QUARTA TURMA, Data de Publicação: DJe 20/04/2023) 

 

“AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

BANCÁRIO. EMPRÉSTIMO CONSIGNADO. CARTÃO DE 

CRÉDITO. CONDIÇÕES E ENCARGOS FINANCEIROS 

ESPECIFICADOS NO CONTRATO. REVISÃO. 

IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE PROVAS E 

INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. 
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1. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-

probatória e a interpretação de cláusulas contratuais (Súmulas 5 e 

7/STJ). 2. Agravo interno a que se nega provimento.” 

(AgInt no AREsp n. 1.683.963/MG, relatora Ministra Maria 

Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 22/3/2021, DJe de 

25/3/2021.)  

 

Ressalte-se, por fim, que, a par de inexistir o necessário cotejo analítico, 

havendo apenas a citação de votos e acórdãos, a análise do dissídio jurisprudencial 

fica prejudicada, em razão da aplicação da Súmula nº 7 do STJ, porquanto não é 

possível encontrar similitude fática entre o acórdão combatido e os arestos 

paradigmas, uma vez que as conclusões díspares ocorreram, não em razão de 

entendimentos diversos, mas em razão de fatos, provas e circunstâncias específicas 

do caso concreto. 

 

 

À vista do exposto, INADMITO o recurso especial interposto, com 

fulcro no art. 1.030, V, do Código de Processo Civil, nos termos da fundamentação 

supra.  

  

Intime-se.  

  

Rio de Janeiro, 02 de dezembro de 2024. 

  

Desembargador MALDONADO DE CARVALHO 

                              Terceiro Vice-Presidente 
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